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Dedico este livro aos meus três filhos, Camilo, Ali e Bruna, que tiveram que dividir a sua mãe com a BBC
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Prefácio 


			



Rosental Alves 


			Knight Center for Journalism in the Americas University of Texas at Austin


			



Quando conheci Jan Rocha, na redação da Rádio Jornal do Brasil, no Rio de Janeiro, em 1977, eu me senti diante de uma rock star do jornalismo internacional. Eu admirava seu trabalho e estava sonhando em seguir a carreira de correspondente estrangeiro. Para mim, uma correspondente que conseguia driblar a censura e informar os brasileiros através do serviço em português da BBC era uma rock star!


			Semanas antes, eu tinha publicado uma reportagem no Jornal do Brasil, na qual o coronel do exército que presidia a recém-criada Radiobrás (hoje EBC) mencionava a preocupação da ditadura militar por causa de “relatórios dos serviços de informações” brasileiros indicando os perigos da penetração de emissoras de rádio internacionais em certas regiões o país. A correspondente queria saber se eu tinha conseguido cópias desses relatórios. 


			Na reportagem, eu explicava que emissoras estrangeiras que transmitiam em português para o Brasil não se submetiam à censura do regime militar que, em 1977, já tinha sido abolida para jornais e revistas, mas continuava em vigor para as emissoras de rádio e televisão. Ali mesmo, naquela redação da Rádio JB, onde recebi Jan Rocha, eu e meus colegas atendíamos regularmente telefonemas de agentes da Polícia Federal que nos ditavam as ordens de censura. Sempre começavam com as palavras, “por ordem superior, está proibido...”.


			Correspondente da BBC World Service, a poderosa emissora de rádio britânica que, por décadas, tornava realidade seu tradicional slogan, “A estação de rádio mundial”, Jan Rocha não se submetia à censura brasileira. Eu escutava regularmente o serviço brasileiro da BBC, sintonizando o rádio do meu carro às 19h na frequência de ondas curtas da emissora. Era mais fácil achar a BBC no dial naquela hora, pois todas as rádios brasileiras eram obrigadas a retransmitir a Hora do Brasil. 


			“Estação de Londres, da BBC” ou “Esta é a BBC de Londres”, assim começava a transmissão. E eu vibrava quando vinham notícias do Brasil, enviadas por Jan Rocha, que sabia estarem sendo censuradas. Por isso, quando conversei com ela, me sentia mesmo diante de uma grande estrela do jornalismo internacional. Já àquela altura, eu mesmo sonhava em ser como ela, e acabei trabalhando como correspondente estrangeiro por mais de uma década para o Jornal do Brasil.


			Nas páginas deste livro, encontram-se muitas das histórias censuradas na imprensa brasileira pela ditadura militar. São despachos de Jan Rocha que informavam o mundo, através da BBC, sobre o que estava acontecendo no Brasil, mas também ajudavam a informar os brasileiros através do serviço em português da “estação de rádio mundial”. A leitura desses despachos nos transporta para uma era obscurantista do país, onde a prática da tortura e até o assassinato de presos políticos se tornaram uma política de estado. 


			Os despachos também nos mostram a ação de brasileiros que resistiam à tirania. Uns na oposição permitida e controlada na política bipartidária imposta pela ditadura, outros na sociedade civil organizada, outros na clandestinidade. Quando Jan Rocha começou a colaborar com a BBC no Brasil, em 1973, a luta armada contra a ditadura já tinha acabado, o país estava prestes a entrar na “abertura lenta, gradual, porém segura” prometida pelo general Ernesto Geisel e seguida pelo seu sucessor, o general João Figueiredo. Mas a repressão ilegal do estado continuava e começava a transformar-se em terrorismo de estado, executado pela linha-dura do exército para tentar impedir a “abertura” e o retorno à democracia, ao estado de direito.


			Nestes tempos em que o Brasil elegeu um presidente que teve que sair do exército por que planejava explodir bombas no Rio de Janeiro e passou três décadas elogiando a ditadura militar e justificando o uso da tortura, esta viagem ao passado através dos despachos de Jan Rocha para a BBC é mais importante do que nunca. 


			A importância desta leitura se dá não apenas por mostrar as mazelas da ditadura que uma minoria, incluindo o atual presidente do Brasil, quer restabelecer, mas também pela dedicação que Jan Rocha reservou durante aqueles anos a outros problemas socioambientais ainda vigentes no Brasil e, em certos casos, agravados nos últimos anos. É o caso de outras mazelas alarmantes como a devastação da floresta amazônica, o genocídio de povos indígenas e o sofrimento dos habitantes das favelas das periferias das grandes cidades brasileiras.


			Esta coleção de despachos é uma excelente mostra da carreira, da coragem e da sensibilidade humana de uma grande correspondente que durante 20 anos contou histórias do Brasil para o público do serviço mundial da BBC. E que, depois da BBC, continuou no país, procurando entender e explicar o Brasil para um mundo. Uma carreira de quase meio século dedicada à cobertura jornalística deste país.








 


		


		

			



Introdução


			







Eu tive a ideia de publicar algumas das matérias que escrevi para a BBC durante a ditadura quando ouvi o presidente descrevendo aquele período dos anos de chumbo como um movimento democrático, negando as torturas e elogiando um torturador. Naquela época, a BBC de Londres era a rádio estrangeira mais ouvida no Brasil, transmitindo em ondas curtas, em inglês e português.


			Em tempos de censura, a BBC virou uma importante fonte de notícias.


			Entre a segunda metade de 1973 e o fim da ditadura em março de 1985, eu enviei centenas de matérias sobre a situação política, sobre os problemas econômicos, sobre a inflação altíssima, o desemprego, a fome, os saques. Escrevi sobre a censura, a tortura, as prisões, os protestos dos estudantes, as greves dos trabalhadores, os manifestos de militares dissidentes. O assassinato de padres, jornalistas, líderes sindicais. A cassação de políticos. A abertura “lenta, gradual e segura”. A pragmática diplomacia brasileira. O acordo nuclear com a Alemanha Ocidental. As relações difíceis com os Estados Unidos. A crise do petróleo. A revolta dos cientistas. A corrupção escondida. O pacote de abril. A caça aos comunistas. O movimento pela anistia. A volta dos exilados. As bombas da ultra direita. O movimento das mulheres.


			Escrevi sobre a destruição da floresta amazônica por estradas, hidroelétricas e fazendas de gado, e os protestos de líderes indígenas contra a invasão das suas terras. Também sobre os esquadrões da morte, no Rio e São Paulo. E sobre a poluição letal de Cubatão.


			Noticiei a descoberta do torturador coronel Brilhante Ustra1 no Uruguai, o nascimento do PT e o surgimento do novo líder, Lula. Acompanhei o crescimento do movimento Diretas-Já e a traumática morte de Tancredo Neves,2 presidente eleito.


			Como ainda não existia a internet, mandava as minhas matérias por telefone e telex, às vezes por fita cassete levada por algum passageiro internacional para driblar a censura da Polícia Federal. A maioria foi ditada por telefone da minha casa, do meu escritório na 7 de Abril, às vezes até de um orelhão. As matérias por telex eram enviadas do escritório de Reuters, na Rua Libero Badaró, ou da agência dos Correios na Rua Marquês de Itu. Em Brasília e no Rio, enviava matérias do meu quarto de hotel, ou do escritório da agência Reuters. 


			Eu guardei todas os originais das minhas matérias, enviadas por telex, datilografadas, às vezes escritas a mão. 


			Muitas pessoas sempre perguntaram como eu sabia das coisas, como eu conseguia me informar, já que estava tudo censurado. Descobri muitas notícias frequentando as redações dos jornais, entre eles o Jornal do Brasil, Estadão, Jornal de Brasília, Movimento, Veja, TV Globo. Eu ia muito à redação do Estadão, primeiro na Rua Major Quedinho, no centro, onde algumas notícias censuradas eram pregadas em um mural, depois no prédio na Marginal Tietê, para onde o jornal mudou em 1979. 


			Em Brasília, eu frequentava principalmente as redações do Jornal do Brasil e do Estadão. Em ambas havia jornalistas que me passavam notícias. 


			E na sala de imprensa do Congresso, sempre havia algum repórter que estava por dentro dos últimos rumores, conspirações, ou comentários em off. 


			Na medida em que fiquei mais conhecida, as pessoas me telefonavam de vários pontos do Brasil para denunciar coisas que estavam acontecendo. E eu, pouco a pouco, estabeleci uma rede de contatos em todo o país, com pessoas de confiança para quem eu poderia telefonar para checar alguma informação. 


			Naquele tempo havia uma boa rede de colaboração entre os correspondentes das várias agências de notícia estrangeiras – Agence France Presse, EFE, AP, UPI, Reuters –, e como medida de segurança, íamos sempre juntos cobrir manifestações, greves etc.


			Em 1977 criamos um clube dos correspondentes, a SIESP – Sociedade da Imprensa Estrangeira em São Paulo (hoje ACE - Associação dos Correspondentes Estrangeiros), para termos uma entidade que falasse e agisse em defesa de seus membros, quando necessário. 


			Na busca por notícias eu ia também aos julgamentos do tribunal militar na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, onde às vezes era possível conversar com os próprios presos, ou com seus familiares e advogados – e visitava os escritórios dos advogados, ia aos sindicatos, ia à Cúria, atrás das notícias. 


			Passei por alguns momentos assustadores. Em 1975, voltava de uma visita à hidrelétrica de Água Vermelha no interior de São Paulo com um produtor da BBCTV, quando o avião monomotor sofreu um pane e teve de fazer um pouso forçado num campo. Felizmente, ninguém se machucou seriamente.


			Dois anos depois, em Brasília, fui atropelada por um carro quando atravessava a rua entre o Congresso Nacional e o Itamaraty. A motorista me levou ao hospital. Lá, ela, que não tinha habilitação, convenceu o PM de plantão a não lavrar um boletim de ocorrência. Tenho sequelas até hoje.


			Os sustos vinham também pelo telefone. Ligações anônimas, geralmente despejando palavrões, aconteciam depois de eu enviar matérias que desagradavam. 


			Agora, neste momento de tentativas de negar a história, ou reescrevê-la, creio que as minhas matérias podem ser úteis para mostrar a realidade daquela época, escritas por alguém que estava lá.









			


			

				

					1	Carlos Alberto Brilhante Ustra (1932-2015) foi coronel do Exército e chefiou o DOI-Codi de São Paulo de 1970 a 1974. Foi o primeiro militar brasileiro declarado torturador pela Justiça. Também era conhecido nos porões da ditadura pelo codinome Dr. Tibiriçá. 


				


				

					2	Tancredo de Almeida Neves (1910-1985) foi primeiro-ministro de 1961 a 1962 e foi eleito indiretamente presidente da República em 1985, mas adoeceu um dia antes da posse e morreu sem assumir o cargo.
















 


				


			


		


		

			[1973]
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			23 de setembro de 1973
Dom Quixote brasileiro desafia militares


			A Convenção Nacional do MDB (Movimento Democrático Brasileiro),1 que aconteceu em Brasília no sábado, aprovou a nomeação de Ulysses Guimarães2 e Barbosa e Lima3 como candidatos a presidente e vice, com 201 votos a favor, 38 abstenções e 4 votos nulos. Em seu discurso, Guimarães se descreveu como o anticandidato em uma antieleição, imposta por uma anticonstituição. O primeiro exemplo de antieleição veio durante o próprio discurso, quando a prometida cobertura ao vivo na TV foi cancelada por ordens superiores.


			Guimarães começou seu discurso dizendo que o MDB não tinha ilusões quanto ao processo eleitoral e a aprovação automática do candidato oficial pelo colégio eleitoral. Ele disse que a oposição estava empenhada em uma cruzada e sua prioridade estará nos que foram marginalizados por ceticismo e indiferença, especialmente jovens e trabalhadores, intoxicados diariamente pela propaganda oficial.


			Ele falou mais de uma vez sobre censura, denunciando a inutilidade de estar falando no congresso em Brasília enquanto o povo era impedido de ver ou ouvi-lo. Condenou a censura da imprensa, de rádios e TVs, do teatro e do cinema e comparou a situação atual do Brasil a um Teatro do Absurdo Brechtiano – se o governo perde a confiança no povo, deve dissolvê-lo e eleger outro. 


			Guimarães citou o sistema político britânico, onde a oposição é leal à Sua Majestade, mas faz oposição ao seu governo, e definiu como papel da oposição investigar e contradizer decisões ministeriais inaptas e falsas prioridades de técnicos e planejadores. 


			Ele discordou do presidente eleito, general Geisel, que disse que a segurança é uma precondição para o desenvolvimento. Guimarães disse que a liberdade e a justiça social eram pré-requisitos para o desenvolvimento, que seriam a prosperidade do povo e não do Estado. Sem liberdade e justiça social seriam só crescimento e inchaço e ele criticou a mitologia do PIB (Produto Interno Bruto), dizendo que era inaceitável mistificar uma nação sob o pretexto de desenvolvê-la, privatizando a indústria e enviando lucros injustos para o exterior. 


			Guimarães fez um apelo direto ao general Geisel, o próximo presidente do Brasil, para a restauração de um governo de ordem com liberdade, e desenvolvimento com justiça social, no que seria talvez a última chance de fazer isto através da evolução. Liberdade sem ordem e segurança seria o caos. Mas ordem e segurança sem liberdade, seria como uma vida na prisão. A oposição poderia oferecer ao governo o único caminho que levaria à verdade: opiniões diferentes, diálogo, debates e independência para dizer sim para o que era bom e não para o que era ruim. Resumindo em uma palavra: democracia. 


			Guimarães concluiu seu discurso citando o poeta Fernando Pessoa: “Navegar é preciso, viver não é preciso”. Ele esperava logo poder gritar para o povo brasileiro “Terra à Vista! – a terra abençoada da liberdade”. 


			Ulysses Guimarães – alto, de rosto fino, e calvo – tem sido comparado a um moderno Dom Quixote enquanto segue em sua anticampanha, desviando da censura e da arbitrariedade do governo, acompanhado da figura redonda de Barbosa Lima, seu velho Sancho Pança. Seu discurso robusto foi aclamado com entusiasmo, mas o MDB continua dividido em relação a uma questão importante: a campanha deve continuar mesmo se a cobertura gratuita em rádios e TV, garantida pelas leis eleitorais, não for autorizada? A proibição de seu discurso na TV em cima da hora parece ser um mau agouro, e talvez seu conteúdo sincero tenha queimado o motor antes de dar a partida para jornada, e bem antes de ele poder gritar “Terra à vista!”. Em outras palavras, o Dom Quixote brasileiro pode ser derrubado do cavalo antes mesmo de colocar o pé no estribo.


			29 de setembro de 1973
Sobral Pinto convence OAB a ficar no Conselho de Defesa dos Direitos Humanos


			Após horas de discursos exaltados de ambos os lados, a OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) finalmente decidiu em reunião extraordinária, por 10 votos a 9, não sair do Conselho de Defesa dos Direitos Humanos (CDDH). 


			O conselho tem uma história inconsistente. Ele foi criado em 1964, antes da revolução militar, resultando de um projeto apresentado pelo deputado federal Bilac Pinto.4 Mas as reuniões só começaram em 1968, quatro anos depois. Muitas denúncias de tortura e prisões injustificadas foram investigadas pelo conselho. Depois, em 1971, foi, aos olhos dos críticos, transformado em um órgão inócuo e inoperante. As sessões anuais foram reduzidas de 20 para 6, e passaram a ser secretas, a não ser que a maioria decidisse o contrário. O número de membros aumentou de 9 para 13, os quatro novos sendo três representantes do ministério e um professor de direito. Isso deixou a ABI (Associação Brasileira de Imprensa), o MDB (Movimento Democrático Brasileiro) e a OAB como os únicos membros não governamentais. 


			A maioria dos processos que chegaram ao conselho passaram a ser arquivados, e pouquíssimos detalhes foram disponibilizados ao público. 


			Em 1972 o MDB se retirou e em 1973 um setor da OAB convocou a sua retirada após descobrir que o conselho havia decidido não fazer nada no caso de três conhecidos advogados, Heleno Fragoso, Augusto Sussekind e George Tavares, presos arbitrariamente e sujeitos a maus tratos em 1970. O Comitê Interamericano de Direitos Humanos pediu um inquérito sobre o assunto, mas, ao responder, o conselho disse que a investigação foi arquivada pois não continha elementos verídicos. 


			Neste ano, nas quatro sessões até agora, parece que a análise das violações de direitos humanos, objetivo original do projeto de Bilac Pinto, foi perdida de vista. A última sessão ocorrida em 8 de junho certamente concorreria a um lugar no “Teatro do Absurdo” de Ulysses Guimarães. A agenda, segundo o Diário Oficial, consistiu apenas de votos de felicitações. Entre elas para a campanha de correção de defeitos visuais em escolas, para o autor do projeto que obriga produtores de refrigerante a usar 10% de suco de fruta natural e para a academia de letras de São Paulo, por ter selecionado o ministro de Justiça, Alfredo Buzaid, como membro. O ministro Buzaid é também o presidente das sessões do conselho. 


			Liderada pelo presidente nacional, José Ribeiro de Castro Filho, uma parte considerável da OAB pediu a sua retirada do conselho até que retorne o estado de direito, mas outro grupo igualmente forte, liderado pelo renomado jurista brasileiro Sobral Pinto,5 argumentou que a Ordem deverá estar sempre presente para lutar até o fim em defesa dos fundamentais direitos do homem. Ambos os grupos concordaram que a existência do conselho se devia à intenção do governo de dar a impressão no exterior, especialmente nas Nações Unidas, de que no Brasil há uma organização que defende os direitos humanos.


			Ao fim de um debate caloroso, o conselho federal votou por aceitar os argumentos de Sobral Pinto e permanecer no conselho. Agora resta saber se a ABI, que também discutirá essa questão, seguirá seu exemplo.


			28 de outubro de 1973
Preso delegado Fleury, chefe do Esquadrão da Morte


			Sérgio Paranhos Fleury deve ser o policial mais famoso do Brasil, dentro e fora do país. Ele ocupou as manchetes por sua importante participação no combate às guerrilhas urbanas entre 1969 e 1971. Autoridades civis e militares exaltam seu zelo patriótico enquanto prisioneiros temem seus interrogatórios. Na semana passada, Fleury esteve nas manchetes novamente, mas dessa vez ele estava do lado errado da lei. O Tribunal de Justiça de São Paulo ordenou sua prisão preventiva sob acusação de participar em um dos assassinatos do Esquadrão da Morte. 


			A ordem para a prisão de Fleury causou surpresa não apenas entre seus companheiros, mas entre o público em geral, que havia se acostumado com a demora interminável em levar a julgamento denúncias contra membros do Esquadrão da Morte e a aparente impunidade de seus chefes, incluindo Fleury. 


			O Esquadrão da Morte assassinou dezenas, talvez até centenas, de pessoas durante o auge de suas atividades até 1971. Cadáveres com tiros e sinais de tortura eram descobertos diariamente em beiras de estradas remotas. As vítimas eram principalmente personagens sem importância do submundo das drogas. Em 1971, o presidente da República ordenou uma investigação e a punição dos assassinos. Finalmente, trinta e três policiais foram acusados por um promotor chamado Hélio Bicudo,6 que foi encarregado dos casos. Ele trabalhou rapidamente coletando provas contra os acusados, incluindo Fleury. Então, inesperadamente e sem nenhuma explicação, ele foi afastado do processo e uma série de atrasos e adiamentos fez com que os casos se arrastassem em diferentes tribunais. A audiência preliminar de Fleury finalmente foi marcada para janeiro de 1973, quando o caso foi rejeitado por insuficiência de provas. Mas o promotor Alberto Marino Júnior apresentou um recurso e na semana passada ele foi aprovado unanimemente. Nas palavras de um dos juízes, o desembargador Alves Braga, os policiais acusados chafurdaram-se no lodo da corrupção e disfarçaram sua conduta criminosa e imoral alegando luta contra a subversão. Liderados por Fleury, eles eram um grupo de policiais a serviço dos traficantes de drogas, interessados apenas em eliminar rivais e testemunhas incômodas. 


			Para alguns observadores a prisão de Fleury, que se apresentou por conta própria três dias depois, é sinal de um sério problema que aguarda o próximo presidente Ernesto Geisel. Eles acreditam que Geisel, um luterano severo, não vai tolerar corrupção, mesmo por parte de homens como Fleury, que conseguiu arrolar como testemunhas de defesa um ex-governador de São Paulo, Abreu Sodré, e um ex-secretário de segurança, Hely Lopes Meirelles, que negaram a existência do Esquadrão da Morte enquanto exaltavam as virtudes de Fleury. Esses observadores acreditam que homens como Fleury não terão nenhuma função na organização do governo. Mesmo assim ainda existem aqueles que insistem em defender Fleury, como o deputado da ARENA7 por São Paulo, Januário Mantelli Neto, que declarou na Assembleia Legislativa que as vítimas do Esquadrão da Morte eram criminosos perigosos que assassinaram trabalhadores e crianças pequenas, e não traficantes de grupos rivais. Ainda resta ver se o deputado Januário está apostando no cavalo errado e se Fleury será considerado culpado ou inocente no julgamento programado para acontecer antes do fim do ano. 


			4 de dezembro de 1973
Protesto ao fechamento da rádio Nove de Julho em SP


			Dias atrás um funcionário dos Correios, intrigado ao receber o enésimo telegrama para o presidente Médici8 no mesmo dia, coçou a cabeça e perguntou ao remetente: “O que está acontecendo?” Sua perplexidade foi ecoada por milhares de fiéis ouvintes da estação católica Radio Nove de Julho que ligaram seus aparelhos e descobriram que não podiam mais ouvir seus programas favoritos. 


			Após 18 anos de transmissão ininterrupta a rádio foi inesperada e repentinamente fechada por um decreto presidencial. Este declarava que a concessão da rádio não seria renovada por motivos de interesse nacional. 


			A rádio pertencia à Fundação Metropolitana Paulista e era ouvida até em Pernambuco e no Paraguai. Além das notícias e reportagens especiais, ela transmitia orações diárias e uma fala semanal do Cardeal de São Paulo, dom Paulo Evaristo Arns, com programas especiais para a juventude católica e trabalhadores rurais. A rádio era muito popular entre as pessoas incapacitadas ou acamadas. O próprio Departamento Nacional de Telecomunicações, Dentel, havia chamado-a de exemplar em termos de requisitos técnicos e legais. 


			Desde que foi fechada há um mês, ocorreram protestos de diversas origens. Cartas, telegramas e telefonemas inundaram a caixa postal de dom Paulo e do presidente da República, vindos de toda parte do Brasil. Párocos coletaram milhares de assinaturas em petições de protesto. Além de setores católicos, políticos também expressaram sua solidariedade. Em Brasília, Franco Montoro,9 senador do MDB por São Paulo, em discurso ao Senado, disse que o ato do governo havia silenciado um dos mais autênticos pensadores cristãos brasileiros no país, referindo-se a dom Paulo. Em uma época em que a igreja católica está colocando ênfase especial em comunicações, o fechamento forçado da rádio foi um duro golpe para dom Paulo e, na opinião de observadores, foi esse o objetivo da medida.


			A defesa intransigente do cardeal dos direitos dos presos políticos e trabalhadores e suas denúncias de tortura e injustiça inevitavelmente o colocaram em conflito com as autoridades em diversas ocasiões desde sua nomeação em São Paulo três anos atrás. E seu hábito de dar nome aos bois vem cada vez mais sendo adotado pela igreja como um todo, como mostrou um documento recente, Panorama do Brasil, lançado após um encontro da CNBB. Nele, bispos denunciaram limitações e restrições do governo em ações da igreja, campanhas para descreditar autoridades eclesiais, a negação da liberdade de expressão e restrições a meios de comunicação, entre outras coisas. 


			Segundo Lucas Moreira Neves, bispo-auxiliar de São Paulo, ainda estão sendo feitas tentativas de obter justificativas mais adequadas para o fechamento da rádio e resta também a esperança de que a medida não seja permanente. Talvez o volume de manifestações do público surta algum efeito. 


			Enquanto isso, negociações estão em andamento com outra estação de rádio para a transmissão dos programas católicos.









			


			

				

					1	No sistema bipartidário instituído pela ditadura militar de então, o MDB reuniu os políticos que faziam oposição ao regime militar.


				


				

					2	Ulysses Silveira Guimarães (1916-1992) advogado, político. Presidente do MDB, Presidente da Camara federal 1956-58 e 1985-89. Liderou oposição ao governo militar, liderou a campanha pelas Diretas-Já em 1984, foi presidente da Assembleia Nacional Constituinte 1987-88. Morreu em acidente de helicóptero no litoral, seu corpo nunca foi achado.


				


				

					3	Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho (1897-2000) foi advogado, jornalista e político. Dirigiu a Associação Brasileira de Imprensa por três vezes (1926-1927; 1930-1932 e 1978-2000) e foi o primeiro signatário do pedido de impeachment de Fernando Collor de Mello em 1992.


				


				

					4	Olavo Bilac Pereira Pinto (1908-1985), advogado, diplomata e político de Minas Gerais, foi também ministro do STF. 


				


				

					5	Heráclito Fontoura Sobral Pinto (1893-1991), advogado, jurista, defensor de perseguidos políticos na ditadura do Estado Novo e depois do golpe de 1964.


				


				

					6	Hélio Pereira Bicudo (1922-2018), advogado e político, presidente da CIDH em Washington em 2000. Membro fundador do PT, foi vice-prefeito de Marta Suplicy, eleita prefeita de São Paulo em 2001, mas deixou o PT após o caso do Mensalão. Iniciou o pedido de impeachment da Presidente Dilma Rousseff em 2015. 


				


				

					7	ARENA, Aliança Renovadora Nacional, partido político criado em 1965 com a finalidade de dar sustentação política à ditadura militar instituída em 1964.


				


				

					8	Emílio Garrastazu Médici (1905-1985), general do Exército, presidente do Brasil entre 1969 e 1974, a época mais repressiva da ditadura militar.


				


				

					9	André Franco Montoro (1916-1999) foi ministro do Trabalho no governo do primeiro-ministro Tancredo Neves, 1961 a 1962. Depois do golpe de 1964, foi um dos líderes do partido da oposição, o MDB, eleito senador em 1970. Na primeira eleição direta após vinte anos, foi eleito governador de São Paulo em 1982. Em 1988 ajudou a criar o PSDB, partido de dissidentes do PMDB. Foi eleito deputado federal em 1994 e 1998.
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			8 de janeiro de 1974
Geisel empossado não promete nada


			Agora que as nuvens de retórica se afastaram dos procedimentos do colégio eleitoral, é possível ter uma ideia das repercussões sob os partidos políticos e as expectativas suscitadas pelo novo presidente. O evento em si foi puramente uma festa política, com a apatia quase total do público. Afinal, todos sabem há mais de seis meses quem seria seu próximo presidente, e uma eleição com um vencedor já determinado não é muito emocionante. 


			Como se posicionaram os partidos brasileiros? O partido de oposição MDB está mais dividido do que nunca, depois que sua ala radical se recusou a votar no candidato do partido, Ulysses Guimarães. A satisfação dos radicais com seu gesto deve ter sido puramente pessoal, pois sua declaração foi censurada e não saiu em nenhum jornal. Nela disseram que estavam devolvendo seu voto aos grandes ausentes – o povo brasileiro. 


			Eles pediam o restabelecimento das garantias democráticas e dos direitos humanos, e se compararam a outros contestadores da história brasileira – os heróis da inconfidência mineira, os lutadores pela abolição, os legalistas de 1943 e, finalmente, aqueles que combateram os atos institucionais de 1968, entre outros. Agora o MDB tem a difícil tarefa de tentar unir suas fileiras divididas para enfrentar as eleições para o Senado e a Câmara no final deste ano. 


			Os moderados, que são maioria no MDB, estão satisfeitos com o discurso de seu líder Ulysses Guimarães ao colégio eleitoral, por sua contundência e pela ampla publicidade. Além de repetir os mesmos temas de sua campanha eleitoral – direitos humanos e o retorno dos processos democráticos –, Ulysses falou em anistia aos “cassados”, os políticos destituídos de seus mandatos. 


			O estilo exageradamente literário do discurso do líder do MDB contrasta com o primeiro discurso do presidente eleito na mesma noite, descrito depois como “seco, severo e austero”. O general Geisel falou por cinco minutos apenas e não prometeu aos brasileiros nada além de sacrifício. Ele advertiu que o Brasil não poderia escapar dos efeitos da crise de energia mundial e da instabilidade das relações internacionais. Ele não fez nenhuma menção à tão esperada “abertura” do processo político, mas por outro lado ele não disse que ela não aconteceria. 


			A maioria dos observadores acreditam que ele estará tão ocupado com os problemas econômicos no primeiro ano que não terá tempo para mudanças políticas, mas se imagina que as relações entre legislativo e executivo, que atingiram seu ponto mais baixo sob o presidente Médici, vão melhorar. E há também a expectativa de que a censura à imprensa vá diminuir. 


			Manifestando satisfação com o novo processo eleitoral, no entanto, membros do partido oficial, ARENA, embora obrigados a tomar a palavra do General Geisel como lei, têm examinado seu discurso em busca de qualquer sinal de um papel mais significativo para o partido, uma colaboração mais construtiva. Mas, apesar da falta de incentivo, o clima de expectativa que sempre ronda qualquer novo líder continua. É reconhecido que 1974 provavelmente será um ano muito difícil para a economia brasileira, com inflação chegando a 40%, segundo alguns comentaristas estrangeiros. 


			O General Geisel vai herdar uma economia sob crescente tensão devido à crise energética mundial, à crescente escassez de algumas matérias-primas, o crescente descontentamento com a dura política salarial – expressa na agitação industrial generalizada dos últimos meses –, a situação caótica da carne, com preços subindo e descendo dramaticamente, filas que se estendem por muitas quadras, atividades do mercado negro prosperando e uma política de transporte que colocou uma ênfase exagerada em estradas em detrimento dos transportes ferroviário e fluvial. 


			No momento ele continua a manter suas cartas na manga e, enquanto faz isso, especulações e expectativas continuam inabaladas pelo primeiro discurso nada promissor.


			19 de março de 1974
Ditadores não conseguem frente antimarxista


			Os presidentes Hugo Banzer, da Bolívia, Juan María Bordaberry, do Uruguai, e Augusto Pinochet, do Chile, já retornaram aos seus respectivos países, deixando qualquer um que esperava uma declaração dramática de uma frente antimarxista decepcionado. A ideia de tal frente havia sido aventada pelo General Pinochet antes de sair de Santiago, mas foi depois negada por todos os envolvidos. As desvantagens de algo formal como uma aliança, que de acordo com observadores diplomáticos brasileiros seria divisiva e negativa, superariam de longe as possíveis vantagens em termos de assistência mútua. O fato é que, embora politicamente os quatro países sejam entusiasticamente anticomunistas, não há nada a ganhar com a divisão da América Latina em blocos ideológicos no momento em que a coesão econômica para encarar os problemas de comércio internacional é mais importante do que nunca. 


			A sugestão do ministro do Exterior da Costa Rica, Gonzalez Facio, de uma frente comum da América Latina para matérias-primas é uma possibilidade mais provável. Enquanto isso, os encontros em Brasília evidenciaram o que vinha acontecendo há algum tempo: a cooperação do Brasil com seus vizinhos latino-americanos, que já havia sido demostrada em várias esferas, vem crescendo firmemente no setor econômico. Empréstimos para o Chile, acordos de comércio com o Uruguai e a continuidade das negociações do gás com a Bolívia foram alguns dos temas discutidos. E tanto o presidente boliviano quanto o chileno convidaram o presidente Geisel a visitar seus países. Segundo o presidente Banzer, seu convite “a princípio” foi aceito pelo presidente brasileiro para algum dia de abril. 


			A presença dos três presidentes em Brasília e a troca de convites sinalizam a mudança na política estrangeira brasileira que já tinha começado sob o governo anterior, mas agora será muito mais acentuada sob o governo atual. A nova prioridade do Brasil é a América Latina, porque o país precisa de mais mercados para seus produtos manufaturados. O novo ministro do Exterior, Azeredo da Silveira, foi embaixador na Argentina por cinco anos e é especialista em América Latina. A nova prioridade brasileira prevê embaixadores de primeira classe indo para as embaixadas em questão e um corpo maior de funcionários.


			Tentativas serão feitas para melhorar a relação com a Argentina através de acordos e o Brasil provavelmente vai procurar fortalecer organizações latino-americanas como a ALALC (Associação Latino Americana de Livre Comércio), mostrar mais empatia pelo Pacto Andino e, em geral, se identificar mais com a América Latina, com uma política comum em relação aos Estados Unidos e o Mercado Comum Europeu. O novo pragmatismo na política estrangeira também resultará em um distanciamento do apoio brasileiro à política de Portugal na África – a África oferece novos mercados em expansão para o Brasil e, de toda forma, o Brasil é mais suscetível à pressão dos países árabes em favor da independência africana. Um país que importa até 80% de seu petróleo não tem alternativa. De modo geral, o ponto principal da política externa brasileira será o pragmatismo – ou seja, um país deve partir do princípio de que tem interesses, e não sentimentos. E enquanto estes coincidirem com aqueles de outros países latino-americanos, a cooperação deve prosperar.


			9 de abril de 1974
Estudantes presos para mostrar serviço


			Cerca de 40 funcionários e estudantes de universidades foram presos na semana passada durante uma série de batidas policiais. Em São Paulo, 30 foram levados de suas casas, incluindo maridos e esposas, e, em Campinas, outros foram presos durante um encontro no campus. Notícias sobre as prisões foram censuradas, mas quatro deputados de oposição mais tarde compareceram a um grande encontro de protesto na Universidade de São Paulo, em que foi formado um comitê para a defesa de presos políticos, a fim de obter uma lista oficial daqueles detidos e seus paradeiros. Não foi dado nenhum motivo para as prisões, mas alguns observadores sentem que elas podem refletir a preocupação das autoridades com o fato de os estudantes terem começado a se organizar e lutar por reformas administrativas e educacionais nas universidades, e o governo receia de que isso possa evoluir para um movimento político. 


			Desde o banimento da União Nacional dos Estudantes (UNE), em 1968, atividades políticas foram proibidas nas universidades, mas, talvez estimulados pelas esperanças generalizadas de um relaxamento do controle rígido do governo militar com o novo presidente, os estudantes ficaram mais barulhentos em suas demandas. Outra teoria é que as prisões fazem parte do jogo de poder em curso dentro das forças de segurança, onde os planos de Geisel para uma sacudida causaram temores de demissões.


			Há muitos anos o Brasil está livre de bombas, sequestros e assassinatos, tão comuns em outros países do continente. Os grupos de guerrilha urbana foram eliminados, seus membros estão mortos ou presos. Consequentemente, as grandes e bem equipadas forças de segurança estão sem ter o que fazer. E grandes operações policiais contra estudantes supostamente tramando algo podem ser uma forma de mostrar serviço.


			27 de abril de 1974
Primeiro encontro de lideranças indígenas


			Enquanto o Congresso em Brasília aprovava um novo Estatuto do Índio dias atrás, nove líderes indígenas, ou caciques, se reuniam em Diamantina (MT) para debater seus problemas. O novo estatuto reafirma a condição dos índios como menores de idade sob custódia da União e, segundo o novo presidente da FUNAI (Fundação Nacional do Índio), General Ismarth de Araújo, que assumiu o lugar do general Bandeira de Melo em março, seus principais objetivos não mudaram. São eles a progressiva e harmoniosa integração do índio e a preservação do patrimônio cultural e material indígena. 


			Porém, para os índios reunidos no que pode ter sido a primeira tentativa de manifestação de poder indígena, o futuro deles parece sombrio. Todos concordaram que seu principal problema é a terra – a contínua invasão de seus territórios por caçadores, garimpeiros e, em número crescente, grandes fazendas e estradas do governo. Com a perda de suas terras, sua sobrevivência em tribos se tornou impossível. 


			A parte mais controversa do novo estatuto indígena é um novo requisito estabelecendo que missões religiosas, filantrópicas ou científicas necessitam de aprovação da FUNAI. Isso foi duramente criticado pela CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) e outros, que acreditam que uma atividade iniciada com o descobrimento não pode ser cancelada de um dia para o outro. E, embora pareça correto que os índios devem ser protegidos dos grupos religiosos mais fanáticos, muitas das missões têm literalmente centenas de anos de experiência e alguns missionários são antropólogos treinados. O objetivo da FUNAI de integração e preservação harmoniosa da cultura indígena infelizmente entra em conflito com toda a experiência indígena até agora. A integração inevitavelmente ficou no nível mais baixo, como trabalhadores sem-terra, ou como semiescravos, nos seringais, arruinados pelo álcool. Ou a prostituição. O futuro dos 80 mil índios do Brasil só pode causar preocupação, aqui e no exterior. 


			O progresso é inevitável e o desenvolvimento vem com estradas e fazendas e o desmatamento das florestas onde os índios viveram durante séculos. Muitos questionam se isso tem que resultar também na destruição de um modo de vida que tem tanto a ensinar ao homem branco, especialmente em termos de preservação da floresta e sobrevivência na selva. 


			Três homens que têm lutado arduamente para proteger o modo de vida indígena contra o homem branco predador são os irmãos Villas-Bôas – Cláudio, Orlando e Álvaro. Apesar de funcionários da FUNAI, eles agora esperam patrocinar a criação de um fundo para receber e destinar doações de muitas organizações estrangeiras, como Survival International e Oxfam, da Inglaterra, que estão ansiosas em ajudar minorias ameaçadas de extinção. 


			O fundo serviria para fornecer remédios, equipamentos médicos e outros itens que, segundo os irmãos Villas-Bôas, são necessários com urgência em locais como o Parque Nacional do Xingu, administrado por eles. Apesar de os recursos da FUNAI serem bastante grandes, suas prioridades, às vezes, são difíceis de compreender. No ano passado os valores destinados aos programas de saúde e educação indígena foram bastante reduzidos, enquanto os gastos na área administrativa, como móveis, veículos e viagens da equipe em Brasília, aumentaram. Quem sabe o primeiro encontro dos nove caciques, sua primeira tentativa de união e de compartilharem problemas mútuos, pode ser significante. Talvez eles possam até começar a exigir participação em seu próprio futuro, algo que sempre lhes foi negado. Quem sabe, de repente, a voz do índio finalmente será ouvida na terra que já foi dele.


			23 de maio de 1974
O novo pragmatismo da diplomacia brasileira


			A chegada inesperada dos líderes portugueses depostos, almirante Américo Thomaz e professor Marcelo Caetano, parece ser um potencial constrangimento para o governo brasileiro. Este se esforçou para enfatizar que os dois exilados foram aceitos somente a pedido de Portugal, como sinal de boa vontade à Junta, e que não ofereceu a eles asilo político como indivíduos.


			O Brasil teve que dar explicações, pois pode parecer uma atitude um tanto estranha para um país que se declarou disposto a promover um bom relacionamento com a África negra. Afinal, no ano anterior ao golpe,1 o Brasil estava minguando seu apoio às atividades de Portugal na África: abstendo-se de votações na Organização das Nações Unidas, criticando Portugal, considerando a ideia de mediação entre os dois lados e ostensivamente fortalecendo relações com países africanos através de missões culturais e comerciais e visitas mútuas de seus ministros do exterior. 


			O Brasil, claro, está de olho nos mercados em expansão das nações africanas, bastante atraentes para uma nação empenhada em aumentar as exportações para resolver seus problemas com o balanço de pagamentos.


			Quando aconteceu o golpe em Portugal, o Brasil foi o primeiro país a reconhecer a junta militar.2 Será que o governo brasileiro percebeu que o governo provisório incluiria comunistas e socialistas e que seu programa incluiria a restauração de muitas liberdades civis negadas aos brasileiros? 


			Mais uma vez o novo espírito pragmático que agora guia a política externa do Brasil deve ter dado o tom. Afinal, o Brasil acaba de enviar uma missão comercial à China, com a possibilidade de restaurar as relações diplomáticas até o final do ano sendo considerada.


			A necessidade comercial exige que as diferenças ideológicas sejam ignoradas. O principal interesse do Brasil agora, aconteça o que acontecer, é conseguir uma grande fatia do mercado lucrativo de Moçambique e Angola. No entanto, devido à sua suscetibilidade à pressão por parte dos estados árabes fornecedores de petróleo, que apoiam a independência africana, o Brasil teria que endossar tal solução, isto é, independência para as províncias portuguesas. 


			Por outro lado, a ideia do General Spínola de criar uma federação da língua portuguesa seria bem atraente para o Brasil, desde que fosse não apenas um exercício sentimental, mas sim uma união econômica. 


			Então, diplomaticamente o Brasil está em cima do muro, esperando para ver o que vai acontecer na África. Politicamente aqui não houve repercussões do golpe. Fora algumas comemorações organizadas por exilados portugueses da época de Salazar, o restante da colônia de um milhão de habitantes tem sido cautelosa em sua reação. 


			Mas não há dúvida de que as implicações do movimento dos jovens oficiais com o inevitável corolário “poderia acontecer aqui?” estão sendo amplamente digeridas e, para alguns, sem dúvida, pesam no estômago.


			Em geral os brasileiros estão talvez um pouco perplexos com a frenética atividade política daqueles que há tanto tempo pareciam ser o símbolo do torpor e da passividade. Todas aquelas piadas sobre a burrice ou estupidez dos portugueses de repente parecem um pouco inapropriadas. Uma charge no Jornal do Brasil resumiu bem: dois portugueses de tamancos estão sentados em um café e um deles diz ao outro: “Você ouviu a última do brasileiro?” Parece que a situação se inverteu. 


			Mas nem tudo está perdido: e o boato circulando agora é que dois portugueses idosos, Thomaz e Marcelo, estão procurando esquinas adequadas para abrir um botequim e uma padaria. 


			19 de julho de 1974
Cientistas alarmados com plano do governo 


			Não foi nenhuma nova descoberta espetacular que despertou o aplauso mais entusiasmado no 26º Congresso Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, e sim o reaparecimento de um velho rosto. Celso Furtado, ex-superintendente da Sudene (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste) e economista conhecido internacionalmente, tem lecionado na Europa desde que o golpe de 1964 o privou de seus direitos políticos, e essa foi sua primeira visita ao Brasil em 10 anos. Ele falou para repórteres que pensa em voltar a lecionar na Universidade de São Paulo no próximo ano. 


			Incentivo aos muitos outros cientistas brasileiros autoexilados que hoje trabalham em países desenvolvidos para voltarem foi, afinal, uma das sugestões incluídas no extenso memorial ao Presidente Geisel redigido pelos participantes do congresso: seria uma fuga de cérebros ao contrário.


			A principal preocupação dos cientistas, porém, foi sobre o efeito de recentes decisões do governo, que, segundo o memorial, poderia representar “uma catástrofe para a evolução da ciência brasileira”. Eles se referiam à aparente tendência de preterir pesquisas puras, ou básicas, em favor de pesquisas aplicadas para benefícios comerciais e tecnológicos imediatos. Os cientistas citaram a decisão do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento) de cancelar o financiamento de pesquisas puras nas universidades, e o plano do estado de São Paulo de transformar os mundialmente conhecidos Institutos Butantã e Adolpho Lutz, e outros centros de pesquisa, em companhias estatais com fins lucrativos, como foi anunciado. 


			Tais medidas, além de mudanças administrativas radicais no planejamento prioritário da pesquisa, alarmaram a comunidade científica, que teme que critérios de curto prazo, tais como produtividade e lucro, se sobreporão à necessidade fundamental, mas de longo prazo, de pesquisa básica. 


			Eles lembram ao presidente em seu memorial que invenções como televisão e rádio foram fruto de laboratórios universitários e não de pesquisa comercial. Em sua fala no final do congresso, o ministro de planejamento, João Paulo Reis Velloso,3 porém, negou que os planos do governo prejudicariam a pesquisa pura e anunciou um plano de nove bilhões de cruzeiros4 para acelerar o desenvolvimento científico e tecnológico nos próximos três anos. 


			Outra área de preocupação para os cientistas é a devastação ambiental que está ocorrendo em um ritmo cada vez maior no Brasil. Todo ano milhões de árvores são cortadas e dezenas de espécies de animais e aves são extintas.


			O uso sem supervisão de desfoliantes e pesticidas poderosos não só está prejudicando o equilíbrio da natureza, mas tem contribuído para a morte de milhares de pessoas decorrentes de envenenamento e intoxicação. Mas é impossível que a sugestão um tanto tímida dos cientistas para a criação de parques nacionais, mais reflorestamento e mais educação e pesquisa sobre conservação e ecologia seja capaz de interromper o processo.


			Como disse Celso Furtado, o crescimento econômico e a preservação do meio ambiente são compatíveis. Mas se o processo de industrialização visa apenas atender às necessidades das empresas internacionais, e não às necessidades humanas, então a destruição do equilíbrio ecológico é inevitável.


			24 de julho de 1974
Na Amazônia, o gado tem preferência


			Parece estranho que em um país tão imenso e pouco povoado como o Brasil o povo esteja lutando por terra. No entanto, o número de disputas por terra cresceu tanto que o governo acabou de ser obrigado a criar um comitê especial para encontrar uma solução para o problema. São consideradas necessárias medidas drásticas para um problema que, segundo fontes do governo, afeta a segurança e o desenvolvimento nacional. 


			Diz-se até que está atrapalhando os planos de dezenas de projetos agrícolas gigantescos, que estão sendo implantados atualmente na Amazônia, onde, de acordo com as palavras de Hugo Almeida, superintendente da Sudam (Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia), existem condições excepcionais para a criação de gado. 


			O problema é que, uma vez que o gado começar a pastar, não há espaço para as pessoas. O comitê governamental, que se reúne em segredo, tem representantes da maioria dos ministérios e, sem dúvida, está preocupado com o problema humano, bem como com o econômico. Uma olhada nos jornais mostraria a eles o quão difundidos e violentos os conflitos se tornaram. 


			“Quarenta famílias vão embora após casas queimadas e lavouras destruídas”, diz uma notícia do Paraná. “Poderoso grupo de Pernambuco assume a posse ilegal de terra na Bahia”, diz outra. “FUNAI vai investigar a invasão de terras indígenas no Mato Grosso” é outra matéria. 


			Pelo menos nessa área não há discriminação racial. As terras de tribos indígenas, arrendatários, pequenos proprietários ou posseiros são igualmente disputadas ou simplesmente invadidas pelas grandes empresas de desenvolvimento agrário que querem as áreas para a criação de gado ou exploração mineral lucrativa. 


			A confusa situação jurídica de muitas áreas de terra também não ajuda. Os mapas de demarcação de propriedades em conflito, a ação por muitos anos de especuladores fraudulentos, os “grileiros”, e a ignorância dos procedimentos legais de muitas pessoas simples em áreas remotas contribuem para uma situação onde muitas vezes vence o mais forte. 


			Muitos dos novos sem-teto são pessoas que perderam suas terras e migraram para a cidade inchando as favelas. Alguns, no entanto, recorreram à violência e se juntaram aos grupos guerrilheiros agora caçados pelo Exército nas florestas do Pará. E as tentativas do governo de prover terra para os sem-terra nos últimos anos não parece ter sido muito bem sucedida. Um dos principais objetivos da construção da Rodovia Transamazônica – assentar 100 mil famílias em sua extensão ao longo dos anos – foi agora oficialmente classificado como um fracasso. 


			Outro esquema para a redistribuição de terras excedentes no nordeste, o Proterra, alocou menos de 500 lotes em três anos. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o INCRA, vendeu recentemente centenas de lotes da tamanho médio nos estados do Maranhão e Amazonas – mas em comparação com as centenas de milhares de famílias que querem um pedaço de terra, tais números são insignificantes. E agora a prioridade do governo são os empreendimentos agrícolas de grande escala – fazendas comerciais, o agronegócio, enormes rebanhos de gado.


			É irônico que os argumentos usados pelos críticos do controle populacional aqui é que o Brasil precisa povoar seu interior. Mas parece que os espaços vazios estão se enchendo tão rápido com gado que já não há espaço para o povo.


			27 de setembro de 1974
Fernando Henrique Cardoso e outros cientistas interrogados 


			Graças a um pacote de papéis mal embrulhado, o futuro de um centro de pesquisas altamente respeitado é incerto. Aconteceu em São Paulo quando um funcionário dos Correios decidiu abrir o envelope estufado endereçado à Universidade de Glasgow e encontrou um chumaço de papéis com aparência estranha. A polícia foi chamada e os considerou suspeitos. Eles foram rastreados até o Dr. Regis de Castro Andrade, um pesquisador freelance na Cebrap, o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, que estava prestes a partir para a Universidade de Glasgow para ingressar no departamento de estudos da America Latina. 


			Os papéis eram documentos sobre as organizações com as quais o pesquisador esteve envolvido por muitos anos antes de cumprir pena por atividades subversivas. Eles estavam agora desatualizados, mas o Dr. Regis queria levá-los para Glasgow e achou que seria uma boa ideia enviá-los antes. 


			Consequentemente, ele foi preso pelas forças de segurança e uma semana depois o Dr. Paul Singer,5 um dos diretores do Cebrap, também foi preso. Dr. Singer, conhecido no exterior como especialista em população, e no Brasil por suas críticas de certos aspectos da política econômica oficial, como a concentração de renda e o controle de salários, foi detido por vários dias e interrogado exaustivamente sobre as atividades do Cebrap. O centro publica pesquisas frequentes sobre assuntos sociais e econômicos e realizou muitos projetos de pesquisa para autoridades estaduais, como Bahia e São Paulo. É uma organização sem fins lucrativos, parcialmente fundada pela Fundação Ford e o Centro Internacional de Pesquisa e Desenvolvimento de Ottawa, Canadá. 


			Mas as forças de segurança agora suspeitam que o Cebrap foi infiltrado por subversivos ou está sendo usado como fachada para atividades subversivas. Dr. Singer foi liberado depois de sete dias de solitária, mas na próxima semana ele e os outros diretores, incluindo Dr. Fernando Henrique Cardoso6 e o Dr. Cândido Procópio Camargo,7 ambos cientistas sociais conhecidos internacionalmente, serão interrogados novamente. 


			Este último episódio com cientistas conhecidos internacionalmente sendo interrogados por policiais sobre as suas atividades ilustra dramaticamente o crescente abismo entre as aspirações presidenciais e a política do dia a dia. 


			Em seu discurso inaugural, o Presidente Geisel dizia que a crítica construtiva era bem-vinda e ele tem dado ênfase à necessidade do tipo de pesquisa aplicada que o Cebrap fazia. Nenhum governo querendo desenvolvimento e progresso pode contemplar o fim de um centro de pesquisa que, em apenas cinco anos, construía uma reputação por pesquisas e planejamento de alta qualidade. No entanto, os diretores do Cebrap agora temem que o futuro de seu centro esteja em perigo.


			19 de outubro de 1974
Índios exigem terras de volta


			Três eventos recentes chamaram a atenção para a situação dos índios no Brasil e em outros países da América do Sul de forma dramática. A Universidade de Mato Grosso decidiu conceder diplomas honoris causa aos irmãos Villas-Bôas, Cláudio e Orlando, defensores dos índios conhecidos internacionalmente, os quais prontamente emitiram uma declaração alertando para a possibilidade de etnocídio com o avanço de estradas federais em terras indígenas. Indígenas de cinco países, Bolívia, Paraguai, Argentina, Venezuela e Brasil, se encontraram em San Bernardino, perto de Assunção, para o primeiro Parlamento de Índios Americanos do Hemisfério Sul. Após sete dias de debates eles lançaram um longo documento denunciando as ações negativas do homem branco e reivindicando o retorno do que, como habitantes originários das Américas, era deles – a terra. “A terra pertence ao índio. O índio é a própria terra”, declararam. 


			E, finalmente, como uma ilustração dramática do problema, veio o ataque dos índios Waimiri-Atroari a um posto remoto da FUNAI no norte da Amazônia. Seis agentes do governo foram mortos pelos índios em protesto contra a invasão de suas terras por mais um projeto de construção de estradas. 


			Os irmãos Villas-Bôas, que estão próximos de se aposentarem do governo, pintam um retrato sombrio da política indigenista. A penetração de terras indígenas para a construção de estradas e estabelecimento de fazendas de gado está não apenas levando ao potencial extermínio de algumas etnias, mas também ao colapso do equilíbrio ecológico (aqui eles aproveitam a oportunidade para refutar a declaração de Alexander Solzhenitsyn8 de que o Brasil é um dos poucos países com grandes áreas inexploradas. “Ele não sabia que o Brasil já está resolutamente envolvido no desastroso processo de poluição e criação de novos desertos”). A única solução para os índios, de acordo com os Villas-Bôas, é a criação de maiores e melhores parques e reservas com boa assistência médica e fornecimento de utensílios. 


			O Parlamento Indígena, por outro lado, pede um acordo justo para os índios, a começar com a devolução de suas terras. Também quer que a renda do trabalho dos índios em reservas governamentais ou administradas por igrejas volte para eles e não seja usada em gastos burocráticos dos órgãos de proteção, como parece estar ocorrendo. Defende a participação indígena em serviços como saúde e educação; que as línguas indígenas se tornem línguas oficiais; e que a cultura indígena seja respeitada e valorizada. De fato, no que poderia ser chamado de um novo “Grito de Independência”, os índios exigem fim ao tratamento de cidadãos de segunda classe, onde a guarda ou tutela, frequentemente, é sinônimo de exploração.


			O Parlamento Indígena foi um pequeno começo. Mas seus membros esperam que em algum momento haja um porta-voz indígena nas Nações Unidas. 


			Enquanto isso, em meio a uma infinidade de denúncias e demandas, a FUNAI, impulsionada pelo massacre de seis de seus agentes, apresentou a única proposta concreta: uma apólice de seguro de vida no valor de 50 mil cruzeiros9 para todos os seus funcionários.


			24 de outubro de 1974
Previsão de derrota do partido oficial


			Como em qualquer outro lugar do mundo, a inflação e o custo de vida são os temas dominantes na campanha eleitoral no Brasil. E eles ajudaram a pôr a previsão de mais uma vitória fácil para o partido oficial, Arena, de cabeça para baixo. Faltando apenas três semanas para a eleição, os candidatos da Arena estão agora brigando por suas vidas políticas, enquanto os candidatos da oposição sorriem, falando em vitória. 


			Ambos os lados ficaram surpresos com a ampla rejeição à música oficial “Você está bem, José – o governo sabe o que é melhor pra você” e a aprovação ao jingle do MDB “Você não está bem, José, e nós vamos lutar por uma vida melhor pra você”. 


			Isso porque, enquanto a propaganda do Arena mostra donas-de-casa acomodadas em seus lares confortáveis e fazendeiros bem de vida dizendo que não sabem do que se trata toda a agitação e o governo vai, de alguma forma, “dar um jeito” no custo de vida, a oposição tem capitalizado o sentimento geral de descontentamento com o aumento expressivo nos preços dos alimentos – 40% em doze meses – e o controle rígido dos salários. 


			No interior, a crise em muitos setores agrícolas, os preços baixos, o crédito reduzido e as colheitas perdidas afetaram seriamente as chances da Arena em muitas áreas onde tradicionalmente o partido era favorito. Assim, do Acre ao Rio Grande do Sul, a batalha eleitoral é intensa. 


			Como resultado, jovens candidatos ao Senado, como Orestes Quércia10 em São Paulo e Marcos Freire11 em Pernambuco, que inicialmente pareciam ter sido jogados nus aos leões da Arena, de repente revelaram-se gladiadores bem armados que, em vez disso, estão atormentando os leões – que agora se mostram desdentados e fora de forma. 


			O avanço do partido de oposição tem sido tão grande, e a probabilidade de um voto massivo contra o governo e suas prioridades é tão provável, que medidas desesperadas estão sendo defendidas. Um deputado da Arena em São Paulo sugeriu até que as eleições fossem adiadas. E comentaristas de jornais normalmente bem informados sugerem que a ideia tem um certo apoio dentro de alguns círculos governamentais e militares, que estão descontentes com os “excessos” da oposição ao martelar sem parar o descontentamento do eleitorado. 


			Mas, ao mesmo tempo, é lembrado que o próprio presidente sempre expressou seu desejo de um eventual retorno a um sistema democrático, e as eleições são um primeiro passo essencial. 


			Os líderes do MDB se esforçam para ressaltar que um voto neles é um voto contra a Arena, e não contra o governo, mas para muitos observadores essa eleição será na verdade o julgamento do povo brasileiro sobre dez anos de um governo revolucionário.12 E temas tão mundanos quanto salários e preços falarão mais alto do que argumentos abstratos sobre segurança e desenvolvimento. 


			31 de outubro de 1974
Onde estão os presos desaparecidos?


			Na última semana trinta e quatro presos políticos organizaram uma greve de fome bem sucedida em protesto contra as suas condições – há 30 dias estavam trancados em suas celas sem poderem se exercitar ou mesmo tomar um banho – e pediram para serem transferidos para outro presídio. 


			Em uma carta explicando sua ação, disseram que já haviam procurado as autoridades mais de uma vez, através dos canais normais. 


			Ninguém sabe exatamente quantos presos políticos existem no Brasil. Provavelmente não mais que duzentos por todo país. Muitos cumprem penas longas, ou até penas perpétuas, por sua participação na onda de violência – assaltos a banco, sequestros etc. – que ocorreu entre 1969 e 1971. 


			Desde então, a maioria dos julgamentos políticos tem sido relacionados a pessoas que tentaram formar partidos clandestinos ou publicaram literatura considerada subversiva. O caso mais extremo foi o de um homem acusado de subversão por tocar o hino nacional em sua rabeca – a acusação não era a de que tocava mal, mas de que a rabeca seria um instrumento inadequado. Mas, enquanto o número de acusados de crimes políticos continua mais ou menos o mesmo, o número de condenados é pequeno. 


			Segundo estatísticas do Supremo Tribunal Federal (STF) publicadas recentemente, mais de 80% dos condenados pelos tribunais militares de primeira instância foram absolvidos após recorrerem, por falta de provas. 


			Mas, enquanto o número de presos políticos oficiais, que afinal têm certos direitos, vai caindo, o número do que se poderia chamar de presos “não oficiais” está aumentando. Estes são homens e mulheres que simplesmente desapareceram um dia, ou foram jogados em um carro por homens à paisana. Alguns foram depois vistos em prisões ou quartéis, mas os esforços de familiares e advogados para encontrá-los têm sido em vão. Até o braço direito do presidente, general Golbery Couto e Silva,13 a quem o Cardeal Arcebispo de São Paulo, dom Paulo, solicitou que examinasse os casos de vinte e três “presos desaparecidos”, teve que admitir que não conseguiu descobrir nada. Ao menos um ministro, Shigeaki Ueki,14 também tentou descobrir alguma coisa, e não encontrou nada. O que levou dom Ivo Lorscheider,15 secretário geral da CNBB (Confederação Nacional dos Bispos do Brasil), a declarar uns dias atrás ao jornal de Curitiba Voz do Paraná: “Eu vejo que deve haver um misterioso poder paralelo – que não está no Palácio do Planalto – que continua com as detenções ilegais, prisões, sequestros e desaparecimentos, especialmente em São Paulo.”16


			Dom Ivo mencionou São Paulo, mas existem casos de norte a sul do Brasil: como Paulo Wright,17 ex-deputado de Santa Catarina, desaparecido há meses. Ou David Capistrano da Costa,18 ex-combatente da resistência na França, agora com 60 anos, que desapareceu em Recife. Uma das organizações que se esperava que fosse se encarregar de tais casos era o Conselho pela Defesa dos Direitos Humanos, mas, infelizmente, ele agora é letra morta. Oficialmente o conselho deveria se reunir pelo menos seis vezes por ano, mas este ano ainda não se reuniu nenhuma vez. O Congresso dos Advogados no Rio, em agosto, convocou a criação de um conselho independente, mas também não se ouviu mais nada sobre esse projeto. 


			Mas pelo menos uma nova organização entrou em cena, silenciosa e modestamente, no último fim de semana – o Secretariado Nacional de Não-Violência, em um primeiro encontro em São Paulo. Parcialmente financiada pelo Conselho Mundial de Igrejas, é uma iniciativa principalmente das religiões. E, entre as violências mais abstratas que ela espera combater – como fome, exploração, salários baixos –, está a questão dos presos, sejam eles oficiais ou não oficiais. Infelizmente no Brasil de hoje há muito escopo para tal movimento.


			22 de novembro de 1974
Avalanche da oposição rejeita regime


			A julgar pelas manchetes dos jornais brasileiros na última semana, poderia-se pensar que o país sofreu uma série de terríveis desastres naturais. “Avalanche”, “furacão”, “maremoto”, exclamavam. Mas é claro que não foi nenhuma catástrofe metereológica e, sim, o que está sendo descrito agora como um grande evento histórico. Um voto massivo, sem precedentes, na oposição, em eleições marcadas por um comparecimento às urnas excepcionalmente alto na maioria das áreas, um número excepcionalmente baixo de votos brancos e nulos e uma notável ausência de violência, desordem ou fraudes em grande escala. 


			Na opinião de muitos observadores, o povo brasileiro deu um ruidoso pontapé nos dentes daqueles que gostam de dizer que o eleitorado ainda não é politicamente maduro para poder retornar a processos políticos mais normais. Não somente deu uma lição de civismo, como fez também um julgamento dos dez anos do regime militar que governa o Brasil desde 1964. E o réu, o regime, foi condenado. Condenado, isto é, a mudar a sua maneira – “já basta”, diziam as pessoas. “Está tudo muito bem falar em milagres econômicos, mas quando é que nós vamos ganhar nossa fatia do bolo?”


			Sendo o único partido de oposição, o MDB colheu essa gigantesca onda de protesto e descontentamento e, consequentemente, o antigo partido raquítico se viu esbanjando saúde. Os resultados diretos são um Senado animado com a presença de pelo menos dezesseis novos membros da oposição, que variam desde o culto advogado gaúcho Paulo Brossard19 ao exótico ex-marinheiro do Rio Grande do Norte, Agenor Nunes.20 E, é claro, o senador mais jovem e com a maior votação da história – Orestes Quércia, de São Paulo. 


			No mínimo, os debates antes tediosos no Senado ficarão mais interessantes. Na Câmara, apesar de a oposição não ter conseguido maioria, ela já pode agora pedir comissões de inquérito e participar com força muito maior nas comissões técnicas. 


			A nível local, pelo menos cinco assembleias estaduais têm maioria da oposição com considerável poder de veto sobre o governador. Portanto, a oposição conquistou uma voz mais forte. E, no momento ela está encerrada num debate tentando decidir como usar essa voz.


			Uma onda de declarações conciliatórias está emergindo, com o objetivo de assegurar ao governo federal que, embora eles sejam a oposição, ela será uma oposição bem comportada. Inevitavelmente a união que funcionou tão bem durante o estresse da campanha deve começar a rachar tão logo surjam as batalhas por liderança, e vai ser difícil a velha rixa entre radicais e moderados não aparecer. 


			A Arena, por outro lado, ainda está lambendo suas feridas, enquanto busca bodes expiatórios e, de modo geral, tenta dividir a culpa. Conversas sobre expulsões e renúncias pairam no ar. 


			E quanto ao próprio governo? Até agora ele manteve um perfil bem discreto, deixando claro que uma vitória da oposição era esperada, mas obviamente não em uma escala tão monumental. Os resultados estão sendo digeridos. Porém, observadores acreditam que receios anteriores de uma reação dura podem ser descartados – tal movimento perdeu apoio. Os militares de patentes mais baixas e os oficiais mais novos votaram em massa no MDB. As eleições serviram como uma válvula de segurança para reprimir sentimentos. 


			Mas será possível que qualquer governo, por mais autoritário que seja, ignore tamanho movimento de censura? Um dos principais argumentos do regime militar é que ele governa em nome do povo. De repente é como o imperador da fábula que se revela nu. Não há mais apoio popular. 


			Por outro lado, a situação econômica do Brasil, como de qualquer outro país que depende muito de petróleo importado, é bastante ruim. E tempos difíceis é tudo que o governo pode prometer. Como podem o presidente Geisel e seus ministros conciliar uma situação econômica em declínio com a necessidade urgente de acelerar a redistribuição da riqueza e amenizar as duras consequências sociais do modelo de desenvolvimento escolhido pelo Brasil?


			Expectativas foram despertadas: serão elas frustradas? Tanto o MDB quanto o governo agora têm de cumprir as promessas: há um clima excepcional de boa vontade e compreensão de todos os lados. Mas se as pessoas descobrirem que seu grande exercício cívico de 15 de novembro foi em vão, como irão reagir? O resultado da eleição pode ter sido muito claro, mas o futuro está cheio de pontos de interrogação.


			4 de dezembro de 1974
Descoberta de petróleo ofusca vitória da oposição


			Durante duas semanas após as eleições, o Brasil fervilhou com especulações e expectativas. Os holofotes estavam no ringue político onde o partido governista Arena cambaleava após um golpe fortíssimo e o partido de oposição MDB cambaleava embebedado pela vitória. O árbitro, o presidente da república General Geisel, preferiu observar a cena de um canto. Mas apesar de a vitória ter sido concedida à oposição, ela não teve autorização para comemorá-la. O ministro da Justiça proibiu todas as comemorações do MDB em todo o país. 


			Todos querem saber o que vai acontecer agora. Após digerir os resultados, as Forças Armadas finalmente apresentaram sua tão esperada reação: falando em uma cerimônia no Rio na presença do presidente, o Brigadeiro Osvaldo Terra de Farias deu a entender que elas aceitavam o resultado e acreditavam em um liberalismo pragmático. Em outras palavras, medidas de liberalização só seriam aceitas se não representassem nenhuma ameaça ao status quo. 


			Parece que o General Geisel, cuja posição entre os militares foi reforçada pelos resultados da eleição e a evidente falta de apoio para a ala linha-dura, viu-se meio que no papel de um pai rígido, dizendo: “A oposição pode existir, mas não deve fazer muito barulho”. Em outras palavras, espera-se que a oposição se comporte. 


			Ao mesmo tempo, enquanto o Brigadeiro Terra falava em liberalismo pragmático, o General Pery Constant Bevilacque,21 ex-chefe da Casa Civil no governo Castelo Branco, convocava os radicais do MDB a lutar por anistia política a todos que foram afetados pelo Ato Institucional Nº 5 (AI-5) e outras medidas repressivas. A sombra do deputado Chico Pinto22 que está cumprindo uma pena de seis meses por ter chamado o General Pinochet de assassino, paira sobre o partido. Como a oposição reagirá?


			No momento, o anúncio dramático da descoberta de grandes bacias de petróleo perto de Campos, na visão de muitos observadores cronometrada para ocultar o debate político e substituí-lo pela “euforia do petróleo”, ocupa as manchetes. Restam poucas dúvidas de que o petróleo vai restaurar a confiança estrangeira no Brasil como um bom lugar de investimento. Mas quando o Senado e o Congresso se reunirem novamente em março, as pessoas já terão percebido que os benefícios do petróleo serão bem a longo prazo e que, enquanto isso, a rodada de aumentos de preços pós-eleição, que acaba de começar, está as atingindo agora. Então a pressão estará sobre o MDB: para manter as promessas de campanha ele terá que escolher entre ser bem comportado e agradar ao presidente ou mal comportado e agradar ao povo.


			23 de dezembro de 1974
Presos compram terreno para construir nova prisão


			O grande número de tentativas de fuga neste ano levou a um encontro de diretores de presídio de quatorze estados em São Paulo. A última tentativa foi no Rio e resultou na morte de três prisioneiros rebelados, de quatro inocentes e do diretor da prisão. 


			1974 pode ser considerado um ano de grande atividade nas prisões brasileiras. De norte a sul do país, presos têm serrado grades, cavados túneis por debaixo dos muros ou escapado armados. Os resultados frequentemente têm sido trocas fatais de tiros.


			Alarmado com as tentativas cada vez mais desesperadas de fuga – mais de cinquenta no ano até agora –, diretores de presídios de catorze estados se reuniram em São Paulo para debater seus problemas. A maior parte das prisões é velha e está superlotada: veteranos reincidentes e presos sem antecedentes frequentemente são colocados juntos – como em uma prisão no Rio, onde um motorista de ônibus condenado por uma infração de trânsito foi morto junto com três bandidos perigosos que tentavam fugir. As celas têm até setenta detentos e a brutalidade é inevitável. Os diretores terminaram a reunião pedindo uma grande reforma no sistema antes que as coisas piorem ainda mais. 


			Mas nem todos os presos veem a violência como solução. Em Diadema, uma pequena cidade perto de São Paulo, detentos cansados da superlotação na prisão decidiram que a saída era construir outra unidade: eles juntaram suas economias e chamaram amigos de fora para buscar um lote de terra adequado. Agora eles estão negociando a compra. As autoridades prisionais, perplexas com toda a situação, ainda não decidiram o que fazer. 


			Esse, inclusive, não é o único exemplo de iniciativa por trás das grades. Em outro presídio no nordeste do Brasil, o comandante da polícia estadual fazia uma visita quando percebeu que sua carteira havia sumido – e soou o alarme. Após uma hora de revistas, ela foi encontrada em uma cela de um conhecido batedor de carteira. Devolvendo-a ao comandante de polícia, constrangido, ele explicou: “Eu só queria manter a forma”.


			30 de dezembro de 1974
Sertanista morto por índios amigos


			Um dos mais experientes e respeitados agentes da FUNAI (Fundação Nacional do Índio), Gilberto Pinto, foi brutalmente assassinado pelos índios que ele tenta pacificar desde 1968. Ele e dois outros agentes do governo foram atingidos por flechas e tiveram os pescoços quebrados em um pequeno posto no norte da Amazônia. 


			Os índios Waimiri-Atroari moram no norte da Amazônia, entre Manaus e a fronteira com a Venezuela. Diferente de muitos outros índios, cuja vida tribal se deteriorou sob o impacto do homem branco e a constante invasão de suas terras, eles resistiram a tais tentativas. Desde 1968, quando eles massacraram uma expedição de doze homens comandados por um padre enviado para pacificá-los, eles já mataram mais de 50 pessoas. 


			Mas eles aceitavam Gilberto Pinto, um dos mais experientes sertanistas. Ele passou 34 anos no serviço como amigo deles. Eles o chamavam de Pai Gilberto. Sempre que havia problemas, Gilberto era chamado para resolvê-los. 


			E, nos últimos tempos, tem havido muitos problemas. A terra indígena foi invadida várias vezes por grileiros, incentivados pela construção de uma estrada federal perto dali. 


			No dia de Natal, Gilberto recebeu uma mensagem de rádio urgente por agentes no pequeno posto do governo em Abonari, no rio Lalau. Trinta índios haviam aparecido no posto sem mulheres e crianças, um sinal certo de problemas. 


			Gilberto voou para lá. Nos dias 26 e 27 de dezembro, ele passou um rádio dizendo que estava tudo bem. Ontem (segunda-feira), uma mensagem desesperada chegou: Gilberto e dois outros agentes haviam sido brutalmente assassinados, seus pescoços quebrados e seus corpos rasgados por flechas. Um homem foi mantido vivo para contar a história, seguindo o costume indígena. 


			A notícia chocou os companheiros de trabalho de Gilberto. O ministro do Interior manifestou seu profundo pesar. A perda de Gilberto Pinto, quem sabe, finalmente leve o governo a agir de modo a parar a invasão descarada de terras indígenas que está ocorrendo em todo o país.
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A Sociedade de Imprensa E:

Paulo ¢ & Associagho Brasilelra de Impren:
sa protestando contra o pedido da Policia
Federal {eito a Jan Rocha, correspondente
da BBC, para que identificasse us fontes de
sun cobertura sobre os saques ocorridos em
Sio Paulo. Abaixo, 4 integra do comuni
dado

A Siesp vem pelo presente comunicar
a0 Sindicato dos Jornallstas que um de seus
membros, Jan Roeha, correspondente d
BBC, (ol intimada pela Policia Federal |
prestar esclarecimentos em relagio a umi(
matéria sua sobre os saques em Sko Pavlof
transmitida pelo Servigo Brasileiro da BBC
10 di 8 de abril, trechos do qual foram
transeritos pelo jornal Correio Brasiliense
no dia 7 de abril.

‘Com base na naticia do Correio Brathy
liense, & Policia Fedoral pediu a Jan Rocha
que revelasse os nomes dos jornalistas cita
dos por ela como tendo identificado entre|
os saqueadores ‘ex-agentes de Grgios dei
seguranga do Exéreito’. Ela também fof
submetida a muitas perguntas sobre a sua|
vida profissional e pessosl

A Siesp estranha que uma correspon.
dente exercendolegal e publicamente  sua
profissio seja chamada & Policia Federal
em razio de uma atividade proissional
sabendo do principio, incluido inclusive na|
Tegislagio brasileira, de preservagdo das|
fontes; estranhs, também, que um artigol
publicado num jornal brasilelro seja utllk{
2ado para pedir esclarecimentos a uma cor.|
respondente estrangeira. ‘Achamos por|
bem levar estes fatos ao conhecimento des:|
sa entidade’ i

alameda
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